
 

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000727-96.2014.815.0511 – Comarca de Pirpirituba
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE    : Estado da Paraíba
PROCURADOR  : Paulo Renato Guedes Bezerra
APELADO      : Maria Edileuza do Nascimento Gomes
ADVOGADO : Antonio Teotonio de Assunção

APELAÇÃO CÍVEL — ORDINÁRIA DE COBRANÇA —
PROCEDÊNCIA NA ORIGEM — FÉRIAS E TERÇO DE
FÉRIAS  –  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DO  ESTADO
CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU  EXTINGUIR  O
DIREITO  PLEITEADO  —  ÔNUS  PROBATÓRIO  DA
MUNICIPALIDADE  —  NÃO  DEMONSTRADO  O
PAGAMENTO DAS  VERBAS  — JUROS  DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA NOS TERMOS DO ART. 1º-F
DA LEI 9.494/97 – PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

–  O pagamento  do  terço  constitucional  de  férias  não  está
vinculado  ao  seu  efetivo  gozo,  como  se  pode  verificar  na
Súmula nº 328, editada pelo Tribunal Superior do Trabalho,
que  prescreve:  “O  pagamento  das  férias,  integrais  ou
proporcionais,  gozadas ou não  ,  na vigência da CF/1988, sujeita-se
ao  acréscimo  do  terço  previsto  no  respectivo  art.  7º,  XVII”  (Res.
121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima relatados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado, por unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo.

R E L A T Ó R I O
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba
contra a sentença de fls. 70/73, proferida pelo Juízo da Comarca de Pirpirituba, nos
autos da Ação Ordinária de Cobrança movida por  Maria Edileuza do Nascimento
Gomes, que julgou procedente o pedido por esta formulado, para condenar o Estado da
Paraíba a pagar a autora as férias simples e o seu respectivo terço de férias referente ao
período 2013/2014.

Irresignado com referida decisão,  aduz o  Estado da Paraíba
em suas razões (fls. 75/82) que a parte autora recebera todos os salários requeridos. Se
eventualmente  deixou  de  receber  algum,  o  fato  decorreu  de  inexistência  naquele
instante, de serviços prestados ao Estado. Defende ainda a nulidade da contratação, pois
afirma que a apelada foi contratada sem concurso público, subsistindo apenas o saldo
de salário.  Afirma também, que os juros e correção monetária deve atender ao que
prescreve o art. 1º-F da Lei 9.494/97. Por fim requer o provimento recursal.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 85.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer
de fls. 90/91, não opinou sobre o mérito recursal. 

É o Relatório. 

VOTO.

Colhe-se dos autos, que a presente Ação Ordinária de Cobrança
fora proposta em face do Estado da Paraíba com o objetivo do recebimento das férias
e o terço constitucional no período de 10 de março de 2013 a 31 de maio de 2014.

Ao apreciar a querela, o magistrado “a quo” julgou procedente a
pretensão inicial, para condenar o Estado da Paraíba a pagar a autora as férias simples e
o seu respectivo terço de férias referente ao período 2013/2014. Determinando ainda a
correção monetária  pelo INPC a partir  do ajuizamento da ação e juros de mora de
0,51% a.m., devidos desde a citação.

Pois  bem.  Em que pese  o entendimento  exposto  em primeiro
grau, assiste razão em parte o apelante.

O trabalhador rural e urbano têm, como garantia constitucional,
o gozo de férias anuais pagas com, pelo menos,  um terço a mais  do que o salário
normal, conforme se verifica o art. 7º, XVII, da Constituição Federal:

Art.  7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,  além de
outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal;

Há, ainda, a Súmula nº 31 editada por este Egrégio Tribunal de
Justiça que afirma: “É direito do servidor público o gozo de férias anuais remuneradas
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com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal”. (Publicado no D.J. em 17,
18 e 19.03.99).

Sobre o tema, dispõe a Súmula 328 do TST. Vejamos:

O pagamento  das  férias,  integrais  ou  proporcionais,  gozadas  ou
não,  na  vigência  da  CF/1988,  sujeita-se  ao  acréscimo  do  terço
previsto no respectivo art. 7º, XVII

Portanto, o descanso remunerado com 1/3 (um terço) é garantia
constitucional  do  servidor,  e  que  o  recebimento  dessa  prestação  independe  do  seu
efetivo deleite, pois, caso contrário, admitir-se-á o enriquecimento sem causa do ente
público. 

Nesse sentido colaciono julgado deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS ACRESCIDAS DO
1/3  CONSTITUCIONAL.  CABIMENTO.  COMPROVAÇÃO  DO
GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE.  ÔNUS  DA  ,PROVA  DA  EDILIDADE.
PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  EM  DOBRO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  -  0
direito de férias do servidor público tem sustentação nos arts.  7°,
inciso  XVII,  e  39,  §  2°,  da  Constituição  Federal.  Logo,  não
usufruídas  no  período  legalmente  previsto,  nasce  o  direito  do
servidor à indenização pelas férias não gozadas , independentemente
de previsão legal,  por  força da responsabilidade civil  objetiva do
Estado, estabelecida no art. 37, § 6.°, da Constituição Federal, sob
pena  de  restar  configurado  o  Locupletamento  ilícito  da
Administração. -  0 pedido administrativo do gozo não constitui  o
fato do direito em si, ou seja, o corolário dessa pretensão, pois ele
tem na própria norma constitucional  e  infraconstitucional  o  seu
fundamento  e  surge,  concretamente,  a  cada  ano  efetivamente
laborado pelo servidor. É, portanto, direito do servidor, que adere
ao seu patrimônio jurídico após o transcurso do período aquisitivo.
- In casu, o ônus da prova, competia à Edilidade, única que pode
provar a efetiva quitação da verba requerida.  Assim, não tendo a
Edilidade comprovado fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito da autora, nos termos do art. 333, II,  do CPC, impõe-se a
condenação da Edilidade a indenização das férias não usufruídas,
acrescidas  de  1/3  constitucional.  -  Não  há  que  se  falar  em
indenização em dobro de férias não gozadas, quando se tratar de
servidor  público,  cujo  vínculo  laborai  é  de  natureza  estatutária.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  01220090003836001  -  Órgão  (1
CAMARA CIVEL) - Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS - j. Em
30/04/2013

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE COBRANÇA TERÇO DE FÉRIAS
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  MESMO  QUE  NÃO
COMPROVADO 0 GOZO DE FÉRIAS  INTELIGÊNCIA DO ART.
333, II, DO CPC HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIA
MÍNIMA INEXISTÊNCIA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA DEVIDA
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PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. Cabe ao empregador o ônus
de provar a ocorrência de fato impeditivo, modif cativo ou extintivo
que afaste o direito do empregado ao recebimento de verbas salariais
pleiteadas.  Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos
constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e do Código
Civil, bem corno tomando por base a jurisprudência dos tribunais
de superposição, é de se garantir o direito aos servidores públicos
municipais de receber o terço de férias, ainda que não as tenham
gozado na época devida. A compensação de honorários advocatícios
sucumbenciais deve ser estabelecida, quando ambas as partes autor
e réu forem parcialmente vencedoras e vencidas.TJPB - Acórdão do
processo  nº  01820060024058001 -  Órgão (3ª  CÂMARA CÍVEL)  -
Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  em
05/02/2013

Assim,  correto  o  posicionamento  adotado  pelo  magistrado
singular já que  em nenhum momento da instrução probatória, o recorrido trouxe aos
autos qualquer documento que fizesse infirmar a pretensão da autora. Noutros termos,
não comprovou o pagamento das férias dos períodos pleiteados, como também não
apresentou  provas  que  impedissem,  modificassem  ou  extinguissem  o  direito  da
promovente de receber a verba requerida.

Por  outro  lado,  em  relação  aos  juros  de  mora  e  correção
monetária, convém esclarecer que sua fixação na sentença a quo deve ser revista, pois
aplicável ao caso em tela o art.1º-F da Lei 9.494/97.

Art.  1º-F.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,
independentemente  de  sua  natureza  e  para  fins  de  atualização
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá
a incidência uma única vez,  até  o  efetivo pagamento,  dos  índices
oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança. 

Assim, nos casos de condenação em face da Fazenda Pública, a
Lei  n.  11.960/09  uniformizou  a  atualização  monetária  e  dos  juros incidentes sobre
todas  as  condenações  judiciais  impostas.  A partir  da  sua  vigência   os   juros
moratórios  passaram  a  incidir  uma  única  vez  até  o  efetivo pagamento, pelos
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 
 

É o que se depreende da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. Senão vejamos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97, COM A
REDAÇÃO  DA  LEI  N.  11.960/2009.  INCIDÊNCIA  IMEDIATA.
EMBARGOS ACOLHIDOS.
1.  Os  embargos  de  declaração,  como  recurso  de  fundamentação
vinculada  que  é,  tem  por  fim  a  integração  do  pronunciamento
judicial, a fim de que prevaleça a função precípua deste Superior
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Tribunal, qual seja, a de uniformizar a aplicação e interpretação da
matéria infraconstitucional.
2. Considerando o recente entendimento da Corte Especial, exarado
no  EREsp  nº  1.207.197/RS,  Rel.  Min.  CASTRO  MEIRA,  DJ  DE
2/8/2011, que, por sua vez, está em sintonia com o entendimento do
Pretório  Excelso  a  respeito  do  tema,  a  atribuição,  à  espécie,  de
efeitos infringentes é medida que se impõe.
3. Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  a  concessão  do
excepcional  efeito  modificativo,  para  reformar  parcialmente  o
acórdão embargado e determinar a aplicação, no vertente caso, do
art. 1º -F da Lei nº 9494/97, a partir de 1º/7/2009 (com a redação
conferida pela Lei nº 11.960/2009).
(EDcl no AgRg no REsp 1224727/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP,
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 13/12/2011)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-
F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO
IMEDIATA  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO  A  PARTIR  DA  SUA
VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO
RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1.  A  Corte  Especial,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp
1.205.946/SP sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, na assentada de 19/10/2011, cuja temática é idêntica a
dos presentes autos,  firmou entendimento segundo o qual "a Lei
11.960/09  é  norma  de  natureza  eminentemente  processual,  que
deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes".
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  11.202/SP,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  01/12/2011,  DJe
07/12/2011)

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
APELAÇÃO CÍVEL, para que os juros de mora e a correção monetária sejam fixados
de acordo com o índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, nos moldes do art. 1º- F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº
11.960/09.

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator), e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.
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João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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